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Cuida-se de ação de indenização por responsabilidade civil, entre as partes acima nomeadas e qualificadas à fls. 02 dos autos, na qual pretende a autora a condenação do Município do Rio de Janeiro ao pagamento de indenização por danos morais e materiais, alegando que, submetida ao procedimento de laqueadura de trompas em hospital municipal, voltara a engravidar. Imputa a essa circunstância o insucesso da cirurgia, pelo que, postula o pagamento de indenização a título de danos morais, um salário mínimo a título de pensionamento, bem como a condenação em honorários advocatícios. .Com a inicial, os documentos de fls. 25/89. .Deferimento da Assistência Judiciária Gratuita e indeferimento do pedido de antecipação de tutela, às fls. 91. Regularmente citado, o Réu aduz que existe a possibilidade, ainda que rara, de reversão espontânea ou cirúrgica do aludido procedimento, e que a autora teria sido informada do fato, tendo assinado documento onde constaria o alerta. Desta forma, diante desta possibilidade, não há prova de que o procedimento cirúrgico dispensado à paciente tenha sido a causa para o retorno da fecundidade. Por tudo, espera a improcedência do pedido. . Réplica às fls 103/104. .Em provas, às fls 109, o Réu requer produção de prova documental suplementar, e a parte autora, às fls. 111/112, testemunhal, pericial e documental. Parecer do Ministério Público, às fls. 113, pelo deferimento. .Decisão saneadora, às fls. 114, defere as provas e nomeia perito médico. .Homologação dos honorários periciais às fls. 156. .Agravo Retido interposto pelo Réu às fls. 163/167, em face do valor homologado dos honorários periciais. .Laudo Pericial às fls 176/185. .Audiência de Instrução e Julgamento, realizada em 16 de novembro de 2010, que mantém a decisão que indeferiu a antecipação de tutela, às fls. 214/216. .Promoção do Ministério Público às fls 231/233, pela improcedência do pedido. É O RELATÓRIO, DECIDO: Trata-se de ação que se processa pelo rito ordinário, objetivando a autora a condenação do Município do Rio de Janeiro à indenização por danos morais e materiais, em virtude de ter engravidado logo após procedimento cirúrgico de esterilização, em hospital do Réu. A responsabilidade civil da Administração em decorrência da assistência médico-hospitalar é tema de digressões e controvérsias. Verifica-se, no entanto, que a jurisprudência e a doutrina identificam a responsabilidade objetiva do Estado na culpa anônima da Administração ou na falha do serviço médico prestado. A respeito, a lição do mestre Yussef Said Cahali: ¿Em resumo: confrontadas todas essas manifestações, ainda que aparentemente conflitantes, permite-se reconhecer que, mesmo sob o pálio da responsabilidade objetiva da regra constitucional, somente deve ser afirmada se configurada a falha ou deficiência na prestação do serviço médico-hospitalar, posto como dever jurídico estatal e identificado como causa do evento danos reclamado pela vítima ou seus dependentes,...¿ Sendo assim, à configuração da responsabilidade civil da Administração na presente hipótese pressupõe a comprovação da falha do serviço médico assistêncial. O dever legal de garantir à população prestação de serviços eficiente, decorre da previsão da responsabilidade objetiva da Administração estabelecida pelo art. 37, § 6º., da CR, e, do artigo 22, da Lei n. 8.078/90, uma vez que não se pode perder de vista que há entre as partes uma relação de consumo regida pelos princípios do Direito Administrativo. In verbis: ¿Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos. Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste Código¿. Por sua vez, o que se entende por serviço adequado, eficiente e seguro está definido no art. 14, do mesmo diploma legal: ¿Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre a sua fruição e riscos. § 1º. O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: I- o modo de seu fornecimento; II- o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam. III- a época em que foi fornecido¿. ******* grifamos ******* A prova pericial aponta que a gravidez apenas dois meses após a realização do procedimento é de raríssima probabilidade, eis que, dos anais da medicina, só se conhece casos de recanalização das trompas após cerca de um ano. Que o método utilizado não pode apresentar falha tão grave que enseje nova fertilização nos dois meses seguintes. A respeito, a conclusão do laudo pericial: Após o estudo detalhado do caso, chegou este Perito a conclusão de que o procedimento segundo relato em fls. 49, teria sido realizado. Tendo, no entanto, em vista que a Autora engravidou três meses após a realização do procedimento, e seria de extrema raridade a recanalização em tão curto espaço de tempo, chega-se a conclusão que no procedimento de eletro fulguração, não tenha sido atingido a luz da trompa e se restringido a serosa e muscular das mesmas, ou de uma delas¿. (fls. 185) Resulta, pois, inegável a inobservância das regras técnicas pelos prepostos do Réu, suficiente para caracterizar a sua responsabilidade pela ineficiência do procedimento, causando uma gravidez indesejada à autora. Quanto aos danos materiais, reconhecida a necessidade de sustentar-se a criança gerada até os dezoitos anos de idade, na forma do art. 1.566, do CC. A Autora já possuía com seu marido, Mec. Industrial da Comlurb, fl.33, dois filhos, sendo certo que a renda da família é de R$ 973,90, há que se concluir pela comprovação da impossibilidade financeira em prover a criação de mais uma criança. A dificuldade financeira foi decisiva para que a Autora buscasse o tratamento junto ao Réu. Inegável, portanto, o direito da Autora em ser reparada pelas despesas decorrentes do sustento do novo filho. Tendo em vista a renda familiar da Autora, o pensionamento deve ser estabelecido no valor correspondente a ½ salário mínimo piso nacional, sob pena de ser propiciado ao novo filho maior reserva financeira do que para os demais. Relativamente aos danos morais, ainda que tenha sido um erro médico, não se pode afirmar que o nascimento de um filho provoque dano à honra ou à psique. O instituto maternal conduz a inexorável percepção da alegria que é gerar uma nova vida. Tal sentimento é, por si só, capaz de apagar o susto e a insatisfação inicial. Concluo, pois, pela inocorrência do dano moral. ISTO POSTO, por sentença, JULGO PROCEDENTE ME PARTE o pedido indenizatório, condenando o Réu ao pagamento de pensão à Autora, no valor de ½ salário mínimo mensal até março de 2026, quando o filho mais novo alcançará a maioridade. De acordo com a súmula 490, do STF a pensão deverá ser corrigida sempre que houver reajuste do salário mínimo no mesmo percentual. JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO de indenização por danos morais. Considerando a sucumbência recíproca, custa distribuídas, honorários compensados e honorários periciais rateados entre as partes. Submeto a presente ao duplo grau de jurisdição obrigatório. Dê-se ciência ao MP.
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